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Funcionamento de bingos na Par aiba esta proibido

Os bingos da Paraiba est&o proibidos de funcionar. A decisdo € dajuiza Cristina Maria Costa Garcez, da
32 Varada Secéo Judiciaria Federal da Paraiba. Ela acolheu a Acdo Civil Publica proposta pela
Advocacia-Geral da Unido, Ministério Publico Federal e Ministério Piblico estadual. A multaem caso
de descumprimento foi fixadaem R$ 10 mil. Cabe recurso.

A juizadeterminou, ainda, aindisposi¢éo de todas as maquinas de caga-niqueis e magquinas de “bingo
eletrénicas’ em utilizacdo ou depositos, fixagdo de avisos contendo a mensagem “ Interditado pela
Justica Federal” e retirada dos letreiros, andncios e faixas nas fachadas dos estabel ecimentos.

A informacéo também deve estar contida em sites nainternet com propaganda rel acionada a atividade de
jogo de azar e deve haver suspensao dos anuncios publicitérios.

Argumentos

As trésinstitui¢cbes sustentaram que a atividade de exploragéo de jogos de bingo e méaquinas el etronicas
programadas éilegal. A Lel 8.692/93, conhecida como Le Zico, autorizava o exercicio desta atividade,
condicionando a normatizacéo e fiscalizagéo pelo 6rgéo competente de cada estado e Distrito Federal. O
artigo 59 daLei 9.615/98, aLei Pelé, revogou aLei Zico, mas manteve o funcionamento das casas de
bingo.

Em 14 dejulho de 2000, foi editadaalLe 9.981 que, por suavez, revogou todos artigos da Lei Pelé
sobre jogos de bingo. A partir dai, a atividade est& tipificada como contravencdo penal previsto no artigo
50, da Lei de Contravencdes Penais.

A atividade continuou sendo ilicita mesmo apos o arquivamento da Medida Provisoria 168/04 porque
antes da sua edicéo, a exploracéo dos jogos de bingo ja era considerada | egal mente uma contravencéo
penal, segundo os autores da acdo.

A juiza acolheu os argumentos. Considerou gque o préprio Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
Acéo Direta de Inconstitucionalidade 2.948/MT, definiu que € competéncia exclusiva da Unido legislar
sobre o tema.

Ouitras cinco Acdes Civis Publicas gjuizadas pela AGU na Paraiba aguardam julgamento.
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